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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

15540.000205/2007-30
Voluntario
2401-003.821 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria
21 de janeiro de 2015
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS

INFOCOOP.--COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE PRESTACAO DE
SERVICO LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 04/09/2007
OBRIGACAO DE GUARDA DOCUMENTAL. DECADENCIA.

Embora a norma que prescrevia a guarda por dez anos de livros e documentos
relacionados as contribuigdes previdencidrias ndo tenha sido declarada
inconstitucional pelo STF, nao pode o fisco exigir, sem a devida justificativa,
que lhes sejam exibidos elementos relativos a periodos em que ja tenha se
operado a decadéncia do direito da fazenda de langar as contribuigdes.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Data do fato gerador: 04/09/2007
 OBRIGAÇÃO DE GUARDA DOCUMENTAL. DECADÊNCIA.
 Embora a norma que prescrevia a guarda por dez anos de livros e documentos relacionados às contribuições previdenciárias não tenha sido declarada inconstitucional pelo STF, não pode o fisco exigir, sem a devida justificativa, que lhes sejam exibidos elementos relativos a períodos em que já tenha se operado a decadência do direito da fazenda de lançar as contribuições. 
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, declarar a decadência do lançamento.
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Presidente em Exercício
 
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Carolina Wanderley Landim, Carlos Henrique de Oliveira e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão n.º 12-21.315 de lavra da 13.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ no Rio de Janeiro I (RJ), que julgou improcedente a impugnação apresentada para desconstituir o Auto de Infração - AI n.º 37.006.938-2.
De acordo com o Relatório Fiscal da Infração, a lavratura em questão refere-se a imposição de multa pelo fato da empresa, haver deixado de apresentar as folhas de pagamento dos exercícios de 1997 e 1998, conforme Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD, datado de 02/03/2007 e 10/05/2007.
Cientificada do lançamento em 11/09/2007, a autuada ofertou impugnação de fls. 62/66, cujas razões não foram acatadas pelo órgão de primeira instância, que a declarou improcedente.
Inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso, fls. 121/124 do PA n.º 15540.000206/2007-84, no qual suscita decadência do direito do fisco de efetuar lavratura pela não apresentação de documentos relativos a períodos abarcados pelo prazo decadencial do Código Tributário Nacional - CTN.
Depois assevera que, caso seja ultrapassada a decadência suscitada, não pode ser duplamente penalizada pela mesma conduta. Isto porque a falta de apresentação da documentação em questão já teve conseqüências suficientemente danosas para a impugnante, qual seja a exigência de contribuições previdenciárias incidentes sobre os serviços prestados por seus cooperados. Logo, trata-se de imposição de duas penalidades decorrentes de uma única falta.
Conforme relatado acima, houve um erro de autuação pelo órgão preparador, que consistiu na juntada do recurso em outro processo administrativo, todavia, este fato não trará qualquer prejuízo ao julgamento, haja vista que ambos os processos estão sendo julgado nesta sessão.
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
Decadência
Inicio minhas ponderações pela de decadência. É cediço que após a edição da Súmula Vinculante n.º 08, de 12/06/2008 (DJ 20/06/2008), o prazo de que dispõe o fisco para a constituição do crédito tributário relativo às contribuições previdenciárias passou a ser regido, com efeitos retroativos, pelas disposições do Código Tributário Nacional � CTN, posto que o art. 45 da Lei n.º 8.219/1991 foi declarado inconstitucional.
Esse posicionamento da Corte Maior traz impacto não só em relação às exigência fiscais decorrentes do inadimplemento da obrigação principal, mas interfere também nos lançamentos das multas por desobediência a deveres instrumentais vinculados à fiscalização das contribuições. Por conta disso, uma vez ocorrida a infração, teria o fisco o prazo de cinco anos para efetuar o lançamento da multa correspondente.
Porém, para a infração sob desvelo � deixar de apresentar os documentos solicitados - é necessário que se perquira acerca da efetiva ocorrência da infração, tomando-se como critério o prazo decadencial de cinco anos previsto no CTN. A data da ciência do AI pelo contribuinte foi 11/09/2007 e as folhas de pagamento não apresentadas são dos exercícios de 1997 e 1998.
Vê-se, portanto, houve a exigência de livros e documentos concernentes a fatos geradores ocorridos a mais de cinco anos do momento da autuação.
Para esse casos tenho entendido que a infração somente restaria configurada, caso o fisco ainda pudesse exigir os papéis daquele período. Na data da lavratura, o prazo para a guarda documental aparecia previsto na pretérita redação do art. 33, § 11, da Lei n.º 8.219/1991, nos seguintes termos:
§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização.
A constatação de que esse dispositivo não teve a sua inconstitucionalidade declarada pelo STF poderia levar-nos, como ocorreu com a DRJ, a fixar o entendimento de que, embora o fisco somente pudesse lançar contribuições dentro do prazo de cinco anos, a obrigação dos contribuintes de guardar os documentos e livros por dez anos persistia e, por conseguinte, a autuação em tela, pelo menos com relação a esse aspecto, seria legítima.
Todavia, imagino não ser a melhor exegese. A norma que prescreve a obrigação de guardar os documentos, por veicular um dever tributário do tipo instrumental, deve ser interpretada a luz do art. 113 do CTN, in verbis:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.(grifei)
Está estampado no § 2.º acima que a obrigação acessória deve necessariamente vincular-se a um interesse da arrecadação ou fiscalização, o que nos leva ao entendimento, a contario sensu, de que não é legítima uma obrigação que não apresente a finalidade de favorecer a atividade da máquina do fisco, qual seja a arrecadação de tributos ou outra situação que o caso concreto possa fazer surgir.
Posso concluir, então, que a obrigação de guardar livros e documentos por prazo superior aquele que a auditoria dispõe para lançar a contribuição não deve subsistir, posto que desprovida de razoabilidade, dito de outro modo, não se pode instituir um ônus ao sujeito passivo sem que se justifique a serventia de tal medida como necessária ao fisco para cumprir o seu mister. 
Fosse a solicitação baseada em justificativa plausível, v.g., para instruir um processo de concessão de benefício, haveria motivação e, aí sim, poder-se-ia aplicar o art. 32, § 11, da Lei n.º 8.212/1991, haja vista que a obrigação acessória estaria claramente lastreada em uma necessidade da Auditoria.
Esse entendimento não destoa do entendimento que vem sendo reiteradamente reproduzido nas decisões do CARF, conforme se pode ver da jurisprudência abaixo:
Assunto: Obrigações Acessórias 
Período de apuração: 01/01/1996 a 31/08/2005 
AUTO-DE-INFRAÇÃO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. É obrigação da empresa exibir à fiscalização todos os documentos relacionados à contribuições previdenciárias. DECADÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código Tributário Nacional - CTN. Comprovado nos autos o pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrário, aplica-se o disposto no artigo 173, I. No auto de infração por descumprimento de obrigação acessória, não há hipótese de recolhimento parcial devendo ser aplicado o artigo 173, I do Código Tributário Nacional. MULTA A multa aplicada para a infração de não apresentação de documentos é fixada por auto de infração, independentemente do número de ocorrências. Mesmo que reste apenas um documento não apresentado, a multa permanece incólume. Recurso Voluntário Negado (Acórdão n.º 2302-002.538, de 19/06/2013).
Assunto: Obrigações Acessórias 
Período de apuração: 01/02/2000 a 28/02/2006 
INVALIDADE DO LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PESSOALIDADE. INOCORRÊNCIA. O auto de infração contém os elementos necessários à identificação da infração, da penalidade aplicada e dos dispositivos legais. Não contraria o princípio da impessoalidade a requisição, pela autoridade fiscal, de documento pertinente a determinado trabalhador, quando o documento é relacionado com as contribuições devidas à seguridade social objeto da ação fiscal. PRAZO DECADENCIAL. VALOR DA MULTA. O crédito tributário decorrente de penalidade por descumprimento de obrigação acessória é constituído por meio de lançamento de ofício, ao qual se aplica a regra de decadência prevista no artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, o que, na espécie, leva ao reconhecimento da impossibilidade de a Fazenda Pública exigir documentos anteriores ao ano de 2002, subsistindo a infração do período de janeiro 2002 a fevereiro de 2006. A insubsistência parcial da infração não influencia no valor da penalidade aplicada. POSTERIOR JUNTADA DE DOCUMENTOS. PERÍCIA. DILIGÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHAS. É indeferido o pedido de perícia para verificação de quesitos impertinentes aos fatos tributários da autuação. São indeferidos os pedidos de produção de provas não fundamentados. INFRAÇÃO POR DEIXAR DE APRESENTAR LIVROS E DOCUMENTOS RELACIONADOS COM OS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Constitui infração à legislação previdenciária, ao art. 33, §§ 2o e 3o da Lei n.° 8.212/1991, c/c o art. 232 e 233, parágrafo único, do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/05/1999, deixar, a empresa, de apresentar, à fiscalização, folhas de pagamento e recibos de pagamentos realizados aos segurados contribuintes individuais que lhe prestaram serviços. MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO. RELEVAÇÃO. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. A multa foi aplicada com base na legislação de regência, sendo que a vigência dos seus dispositivos legais não pode ser negada por força do enunciado da Súmula CARF nº 02, de observância obrigatória. A multa não é relevada quando a falta deixa de ser corrigida até o momento da apresentação da impugnação. Recurso Voluntário Negado (Acórdão n.º 2402-004.351, de 08/10/2014).
Expostas essas considerações, acolho a decadência e voto pelo provimento do recurso, deixando de enfrentar as demais razões recursais em respeito ao princípio da economia processual.

Conclusão
Voto por dar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araújo.
 
 




ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, declarar a
decadéncia do langamento.

tlaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Presidente em Exercicio

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Aratjo, Igor Aratijo Soares, Carolina Wanderley
Landim, Carlos Henrique de Oliveira e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acérdao n.° 12-
21.315 de lavia da 13.* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento — DRJ
no Rio de Janeiro I (RJ), que julgou improcedente a impugnacao apresentada para desconstituir
)y Auto de Infracao - AIn.° 37.006.938-2.

De acordo com o Relatorio Fiscal da Infragdo, a lavratura em questdo refere-
se a imposicdo de multa pelo fato da empresa, haver deixado de apresentar as folhas de
pagamento dos exercicios de 1997 e 1998, conforme Termo de Intimacdo para Apresentagdo de
Documentos — TIAD, datado de 02/03/2007 e 10/05/2007.

Cientificada do lancamento em 11/09/2007, a autuada ofertou impugnagao de
fls. 62/66, cujas razdes nao foram acatadas pelo 6rgdo de primeira instancia, que a declarou
improcedente.

o

Inconformado, o sujeito passivo interpds recurso, fls. 121/124 do PA n.
15540.000206/2007-84, no qual suscita decadéncia do direito do fisco de efetuar lavratura pela
ndo apresentagdo de documentos relativos a periodos abarcados pelo prazo decadencial do
Codigo Tributario Nacional - CTN.

Depois assevera que, caso seja ultrapassada a decadéncia suscitada, ndo pode
ser duplamente penalizada pela mesma conduta. Isto porque a falta de apresentacdo da
documentagao em questao ja teve conseqiiéncias suficientemente danosas para a impugnante,
qual seja a exigéncia de contribui¢cdes previdenciarias incidentes sobre os servigos prestados
por seus cooperados. Logo, trata-se de imposicao de duas penalidades decorrentes de uma
unica falta.

Conforme relatado acima, houve um erro de autuagdo pelo 6rgdo preparador,
que consistiu na juntada do recurso em outro processo administrativo, todavia, este fato nao
trara qualquer prejuizo ao julgamento, haja vista que ambos os processos estao sendo julgado
nesta sessao.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator
Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade ¢ legitimidade.

Decadincia

Inicio minhas ponderagdes pela de decadéncia. E cedigo que apos a edi¢do da
Stimula Vinculante n.° 08, de 12/06/2008 (DJ 20/06/2008), o prazo de que dispde o fisco para a
constituicdo do crédito tributario relativo as contribui¢des previdenciarias passou a ser regido,
com efeitos retroativos, pelas disposi¢cdes do Codigo Tributario Nacional — CTN, posto que o
art. 45 da Lei n.° 8.219/1991 foi declarado inconstitucional.

Esse posicionamento da Corte Maior traz impacto nao s6 em relagdo as
exigéncia fiscais decorrentes do inadimplemento da obrigagdo principal, mas interfere também
nos langcamentos das multas por desobediéncia a deveres instrumentais vinculados a
fiscalizacdo das contribui¢des. Por conta disso, uma vez ocorrida a infragdo, teria o fisco o
prazo de cinco anos para efetuar o langamento da multa correspondente.

Porém, para a infracdo sob desvelo — deixar de apresentar os documentos
solicitados - € necessario que se perquira acerca da efetiva ocorréncia da infracdo, tomando-se
como critério o prazo decadencial de cinco anos previsto no CTN. A data da ciéncia do Al pelo
contribuinte foi 11/09/2007 e as folhas de pagamento ndo apresentadas sdo dos exercicios de
1997 e 1998.

Vé-se, portanto, houve a exigéncia de livros e documentos concernentes a
fatos geradores ocorridos a mais de cinco anos do momento da autuacao.

Para esse casos tenho entendido que a infragdo somente restaria configurada,
caso o fisco ainda pudesse exigir os papéis daquele periodo. Na data da lavratura, o prazo para
a guarda documental aparecia previsto na pretérita redacdo do art. 33, § 11, da Lei n.°
8.219/1991, nos seguintes termos:

$ 11. Os documentos comprobatorios do cumprimento das
obrigagoes de que trata este artigo devem ficar arquivados na
empresa durante dez anos, a disposi¢do da fiscalizagao.

A constatacdo de que esse dispositivo ndo teve a sua inconstitucionalidade
declarada pelo STF poderia levar-nos, como ocorreu com a DRJ, a fixar o entendimento de
que, embora o fisco somente pudesse lancar contribui¢des dentro do prazo de cinco anos, a
obrigacao dos contribuintes de guardar os documentos e livros por dez anos persistia e, por
conseguinte, a autuagdo em tela, pelo menos com relagdo a esse aspecto, seria legitima.

Todavia, imagino ndo ser a melhor exegese. A norma que prescreve a
obrigacdo de guardar os documentos, por veicular um dever tributario do tipo instrumental,
deve ser interpretada a luz do art, 113,do CTN, in verbis:
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Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

§ 1% A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2° A obrigagdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e
tem por objeto as prestacoes, positivas ou negativas, nela
previstas_no_interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacdo dos
tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obrigagdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria. (grifei)

Estd estampado no § 2.° acima que a obrigagdo acessOria deve
necessariamente vincular-se a um interesse da arrecadagdo ou fiscalizagdo, o que nos leva ao
entendimento, a contario sensu, de que ndo ¢ legitima uma obrigacdo que ndo apresente a
finalidade de favorecer a atividade da méaquina do fisco, qual seja a arrecadacao de tributos ou
outra situa¢do que o caso concreto possa fazer surgir.

Posso concluir, entdo, que a obrigagao de guardar livros e documentos por
prazo superior aquele que a auditoria dispde para lancar a contribuicdo ndo deve subsistir,
posto que desprovida de razoabilidade, dito de outro modo, ndo se pode instituir um 6nus ao
sujeito passivo sem que se justifique a serventia de tal medida como necessaria ao fisco para
cumprir o seu mister.

Fosse a solicitagdo baseada em justificativa plausivel, v.g., para instruir um
processo de concessao de beneficio, haveria motivagao e, ai sim, poder-se-ia aplicar o art. 32, §
11, da Lei n.° 8.212/1991, haja vista que a obrigacdo acessoria estaria claramente lastreada em
uma necessidade da Auditoria.

Esse entendimento nao destoa do entendimento que vem sendo
reiteradamente reproduzido nas decisoes do CARF, conforme se pode ver da jurisprudéncia
abaixo:

Assunto: Obrigagoes Acessorias
Periodo de apuracdo: 01/01/1996 a 31/08/2005

AUTO-DE-INFRACAO. FALTA DE APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA. E obriga¢do da empresa exibir a fiscalizagdo
todos os documentos relacionados a  contribuicoes
previdencidrias. DECADENCIA. O Supremo Tribunal Federal,
atraves da Sumula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais
os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de
tributo sujeito ao langamento por homologagdo, que é o caso das
contribuicoes previdenciarias, devem ser observadas as regras
do Codigo Tributario Nacional - CTN. Comprovado nos autos o
pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrario,
aplica-se o disposto no artigo 173, 1. No auto de infragdo por
descumprimento ‘de’“obrigacdo acessoria, ndo ha hipotese de



recolhimento parcial devendo ser aplicado o artigo 173, I do
Codigo Tributario Nacional. MULTA A multa aplicada para a
infracdo de ndo apresentacdo de documentos é fixada por auto
de infracdo, independentemente do numero de ocorréncias.
Mesmo que reste apenas um documento ndo apresentado, a
multa permanece incolume. Recurso Voluntirio Negado
(Acorddo n.° 2302-002.538, de 19/06/2013).

Assunio: Obrigagoes Acessorias
Periodo de apuragdo: 01/02/2000 a 28/02/2006

INVALIDADE DO LANCAMENTO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. PESSOALIDADE. INOCORRENCIA. O auto de
infragdo contém os elementos necessarios a identificacdo da
infracdo, da penalidade aplicada e dos dispositivos legais. Nao
contraria o principio da impessoalidade a requisicdo, pela
autoridade fiscal, de documento pertinente a determinado
trabalhador, quando o documento é relacionado com as
contribui¢oes devidas a seguridade social objeto da agdo fiscal.
PRAZO DECADENCIAL. VALOR DA MULTA. O crédito
tributario decorrente de penalidade por descumprimento de
obrigacdo acessoria é constituido por meio de langcamento de
oficio, ao qual se aplica a regra de decadéncia prevista no artigo
173, inciso I, do Codigo Tributario Nacional, o que, na espécie,
leva ao reconhecimento da impossibilidade de a Fazenda
Publica exigir documentos anteriores ao ano de 2002,
subsistindo a infragdo do periodo de janeiro 2002 a fevereiro de
2006. A insubsisténcia parcial da infra¢do ndo influencia no
valor da penalidade aplicada. POSTERIOR JUNTADA DE
DOCUMENTOS. PERICIA. DILIGENCIA. OITIVA DE
TESTEMUNHAS. E indeferido o pedido de pericia para
verificagcdo de quesitos impertinentes aos fatos tributdrios da
autuagdo. Sao indeferidos os pedidos de produgdo de provas ndo
fundamentados. INFRACAO POR DEIXAR DE APRESENTAR
LIVROS E DOCUMENTOS RELACIONADOS COM OS FATOS
GERADORES DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
Constitui infragdo a legislagdo previdenciaria, ao art. 33, §§ 20
e3odaLein.®8212/1991, c/c o art. 232 e 233, pardgrafo unico,
do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto n° 3.048, de 06/05/1999, deixar, a empresa, de
apresentar, a fiscalizagdo, folhas de pagamento e recibos de
pagamentos realizados aos segurados contribuintes individuais
que lhe  prestaram  servigos. MULTA. EFEITO
CONFISCATORIO.  RELEVACAO.  REQUISITOS  NAO
ATENDIDOS. A multa foi aplicada com base na legislagcdo de
regéncia, sendo que a vigéncia dos seus dispositivos legais nao
pode ser negada por for¢a do enunciado da Sumula CARF n° 02,
de observancia obrigatoria. A multa ndo ¢ relevada quando a
falta deixa de ser corrigida até o momento da apresenta¢do da
impugnagdo. Recurso Voluntario Negado (Acorddao n.° 2402-
004.351, de 08/10/2014).

Expostas essas consideragoes, acolho a decadéncia e voto pelo provimento do
recurso, deixando de enfrentar as demais razdes recursais em respeito ao principio da economia
processual.
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Conclusao

Voto por dar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Aragjo.



